
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842124 - RJ (2025/0023521-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CRISTIANO DA COSTA ALMADA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO VERIDICADA. TUTELA ANTECIPADA.
INDEFERIMENTO. REQUISITOS. CONCESSÃO. AUSENTES. REVISÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N º 7/STJ E 735/STF. DECISÃO PRECÁRIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2 A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a
incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei.
4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
a teor do que dispõe a Súmula nº 735/STF.
5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer24/06/2025 30/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA48629549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/07/2025 13:10:14
Publicação no DJEN/CNJ de 07/07/2025. Código de Controle do Documento: 97a12108-7a06-4a6c-9bea-2957891276e4



Documento eletrônico VDA48629549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/07/2025 13:10:14
Publicação no DJEN/CNJ de 07/07/2025. Código de Controle do Documento: 97a12108-7a06-4a6c-9bea-2957891276e4



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842124 - RJ (2025/0023521-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CRISTIANO DA COSTA ALMADA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO VERIDICADA. TUTELA ANTECIPADA.
INDEFERIMENTO. REQUISITOS. CONCESSÃO. AUSENTES. REVISÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N º 7/STJ E 735/STF. DECISÃO PRECÁRIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2 A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a
incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
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4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
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5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
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6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  CRISTIANO DA COSTA ALMADA contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea  "a",  da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO CONTRA DECISÃO QUE"

INDEFERIU O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA, EM QUE O AUTOR
BUSCAVA A FIXAÇÃO DE PENSIONAMENTO A SER PAGO PELO RÉU, A
TÍTULO DE ALEGADA SUSPENSÃO DA ATIVIDADE DE PESCADOR POR
POLUIÇÃO DAS ÁGUAS DO CANAL SÃO FRANCISCO. IRRESIGNAÇÃO
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RECURSAL QUE NÃO MERECE ACOLHIDA. AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
NECESSIDADE DE APROFUNDAMENTO DA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA NO
PROCESSO PRINCIPAL PARA A CORRETA APURAÇÃO DOS FATOS E DOS
ALEGADOS DANOS. IRREPETIBILIDADE DA VERBA BUSCADA PELO AUTOR
PERIGO DE DANO INVERSO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO. (e-STJ fls. 486)." 
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 514-517).
No recurso especial (e-STJ fls. 519-529), além da dissidência interpretativa,

a recorrente aponta violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 1.022, II, 1.025 e 1.026§ 2º, do CPC - porque o acórdão combatido

teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos
relevantes da demanda suscitado nos embargos declaratórios, quais sejam, as
matérias relativas ao art. "300 do CPC c/c art. 3º, 4º 14º da lei Nº 6.938/81 e art.186 e

 (e-STJ fls. 522);927 do Código Civil"
(ii) arts. 3º, 4º 14º da Lei nº  6.938/81 e arts.186 e 927 do Código Civil -

porque a recorrida
"(...) agiu de maneira negligente e imprudente, sendo que o dano

que aconteceu em seus muros causou graves impactos ao meio ambiente, e
isso basta para a responsabilização do agente, já que estão caracterizados o
dano e o nexo causal entre sua atividade e o dano. (e-STJ fl. 525), e" 
(iii) art. 300 do CPC - porque estão presentes os requisitos para a concessão

da tutela de urgência.
Oferecida as contrarrazões (e-STJ fls. 534-563), o recurso especial foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto aos
requisitos da tutela de urgência, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"Portanto, cabe deixar desde logo consignado que a análise que se

realizada no presente agravo de instrumento se restringe à verificação da
presença ou não dos requisitos necessários para se alcançar o desiderato,
quais sejam, a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo (artigo 300 do CPC).

Nesse contexto, o exame dos autos revela que a decisão deve ser
mantida.

Isso porque ainda não há prova suficiente para corroborar
a tese autoral ao ponto de se deferir o pensionamento ao recorrente,
ainda que de forma provisória.

Verifica-se a necessidade de se aguardar o aprofundamento
da instrução probatória, a qual guarda grande complexidade, para a
apuração do noticiado vazamento de resíduo industrial por parte do
réu, bem como suas consequências danosas diretamente ao autor,
sendo certo que, pelo que se verifica no processo principal, em
princípio, tal investigação vem sendo corretamente conduzida pelo
juízo a quo.
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Nesse contexto, a precariedade da imputação do aventado
dano ambiental, fragiliza sobremaneira a pretensão do autor de
condenação do réu, em sede liminar, no pagamento de pensão
indenizatória, considerando que o caráter de irrepetibilidade da
verba aponta para o periculum in mora inverso. Portanto, incide ao
caso em julgamento o disposto no artigo 300, § 3º, do CPC.

Nesse sentido, cabe ainda destacar a conclusão da Procuradoria
de Justiça, quando afirma que, “quanto ao risco de dano, note-se que o
evento narrado na inicial teria ocorrido em .16/03/2021

Contudo, os processos em análise apenas foram ajuizados em
junho de 2022. Tal lapso temporal milita contra a alegada urgência na
apreciação do pleito, sendo inverossímil supor  que durante todo este tempo
a parte autora tenha restado impossibilitada de exercer atividade laborativa" 
(e-STJ fls. 489-490- grifou-se).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
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3. Agravo interno desprovido." (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe13/2/2023
de  - grifou-se)16/2/2023
 
No que se refere à ofensa ao art. arts. 3º, 4º 14º da Lei nº 6.938/81 e arts.

186 e 927 do Código Civil e 1.026, § 2º, do CPC verifica-se que as matérias versadas
no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foram objeto de debate
pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e, apesar de opostos embargos

.declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria
Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"
.

De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de
prequestionamento e afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado
estar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente.

Observe-se, ainda que, de acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art.
1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de violação
do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA COM
FUNDAMENTO NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do art. 1.021, § 1º,
do CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como

.violado. Aplicação da Súmula 211/STJ
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do

.CPC, o que não ocorreu no presente caso
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista
no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos
autos, o que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.839.004/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  – grifou-se)28/11/2022 13/12/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
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3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe  - grifou-se)10/11/2017
 
Cumpre assinalar, esta Corte Superior entende não ser cabível recurso

especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria
de mérito da causa que, em liminar ou antecipação de  tutela, é tratada apenas sob
juízo precário de mera verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente haverá causa
decidida em única ou última instância com o julgamento definitivo, atraindo,
analogicamente, o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário

 (REsp nº 765.375/MA, Rel. Ministro Teoricontra acórdão que defere medida liminar'"
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em , DJ 6/4/2006 8/5/2006).

Sobre o tema, dentre inúmeros, o seguinte precedente desta Casa:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE
FAZER.TUTELA  DE  URGÊNCIA.  NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA
DODECISUM QUE, EM REGRA, NÃO AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO N.  735  DA SÚMULA DO STF.
APLICAÇÃO. REVISÃO DA CONCLUSÃO ESTADUAL IMPLICA REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Devido à precariedade da decisão liminar que decide pedido de
concessão de  tutela  de  urgência,  passível de reversão a qualquer
tempo pelas instâncias ordinárias, em regra, é incabível o recurso
especial dela advindo, porque faltante o pressuposto constitucional
do esgotamento de instância, conforme a Súmula 735/STF.
2. A alteração do entendimento do acórdão recorrido acerca da
presença, ou não, dos requisitos necessários ao deferimento
da tutela de urgência demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, medida defesa em âmbito de recurso especial,
ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os acórdãos
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas,
sim, de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias
específicas de cada processo.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.248.498/SP, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em ,26/6/2018
DJe - grifou-se).29/6/2018
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUROS.
PLANO DE SAÚDE. AUMENTO DE MENSALIDADE. FAIXA ETÁRIA.
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA  TUTELA  JURISDICIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. JUÍZO PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE 'CAUSA DECIDIDA'.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. ANÁLISE DOS ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a antecipação
de  tutela  ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos
requisitos da  tutela  de  urgência,  notadamente em casos em que o seu
deferimento ou indeferimento importa ofensa direta às normas legais que
disciplinam tais medidas. Dessa forma fica obstada a análise de suposta
violação de normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação
principal, porquanto as instâncias ordinárias não decidiram definitivamente
sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório
sobre a questão.
2. 'Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de
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ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da
causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera
verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá 'causa
decidida em única ou última instância' com o julgamento definitivo'.
(REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira
Turma, julgado em , DJ , p. 176)06/04/2006 08/05/2006
3. Inteligência da Súmula  735  do STF: 'Não cabe recurso
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'.
4. Consoante entendimento pacífico do STJ, é inviável o
pronunciamento acerca da ocorrência ou não dos pressupostos para
a concessão/manutenção de  tutela  antecipatória, porquanto os
conceitos de prova inequívoca e verossimilhança estão
intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos,
incidindo o óbice da Súmula nº 07/STJ. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 103.274/RS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ).28/08/2012 4/9/2012
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA
PLÁSTICA REPARADORA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA 735/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. VALOR DA MULTA.
REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. O recurso especial não comporta o exame de decisões de natureza
precária, como é o caso de recursos envolvendo a análise de medidas
de  urgência,  passíveis de modificação ou revogação a qualquer
tempo (aplicação, por analogia, da Súmula 735/STF). Precedentes.
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do
recurso especial.
4. A razoabilidade e a proporcionalidade das 'astreintes' deve ser verificada
no momento em que fixadas, levando em conta o seu valor inicial, e não em
relação ao valor da obrigação principal ou do montante consolidado pela
desobediência do devedor. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa." (AgInt no AREsp n.
2.499.882/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de - grifou-se).13/5/2024 15/5/2024

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.LIMINAR. DEFERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
735/STF.CONTRATO COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. BENEFICIÁRIOS
EM TRATAMENTO MÉDICO. CONTINUIDADE DO SERVIÇO QUE SE IMPÕE.
SÚMULA 83/STJ. DEMAIS QUESTÕES JURÍDICAS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Uniformização, em consonância ao entendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal (Súmula 735/STF), entende
ser incabível, a princípio, recurso especial contra acórdão que defere

.ou indefere medida liminar
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que se admita a
rescisão unilateral dos contratos de plano de saúde coletivos, impõe-se a
manutenção da relação contratual nos casos em que o usuário estiver
submetido a tratamento médico para garantir sua sobrevivência ou
incolumidade física. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Consoante entendimento albergado neste Superior Tribunal, a ausência
de pronunciamento no acórdão recorrido acerca das teses suscitadas no
apelo especial impede o conhecimento da insurgência pela ausência de
prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Prevalece na jurisprudência desta Casa o entendimento de que o
prequestionamento implícito ocorre quando houver o efetivo debate da
matéria, embora não haja expressa menção aos dispositivos violados,
situação não verificada nestes autos.
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5. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp n. 2.418.994/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,15/4/2024
DJe de - grifou-se).17/4/2024

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. OPERADORA DE
PLANO DE SAÚDE.OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. COBERTURA DEVIDA.ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA. MÉRITO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 735/STF.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir
o erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. No caso, a ausência de discussão, pelo tribunal de origem, acerca da tese
ventilada no recurso especial acarreta a falta de prequestionamento,
atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de  tutela,  haja vista a natureza
precária da decisão, a teor do que dispõe a Súmula nº 735/STF.
4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgInt no AREsp n.
1.814.741/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de - grifou-se)28/3/2022 31/3/2022 .
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO COLETIVA. TUTELA DE URGÊNCIA.
REAVALIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. LEI LOCAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior acerca da
impossibilidade de reexame da presença dos pressupostos para a
concessão ou negativa da tutela antecipada no âmbito do recurso
especial, seja em face da necessária incursão na seara fática da
causa, seja em razão da natureza perfunctória do provimento, que
não representa manifestação definitiva da Corte de origem sobre o
mérito da questão, o que atrai a incidência analógica da Súmula
735 do STF e o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Caso em que o Tribunal local, em agravo de instrumento no qual se
discutiram os requisitos para a tutela de urgência em ação coletiva, manteve
a revogação da medida liminar, por vislumbrar "superveniente
inverossimilhança das alegações de usurpação do serviço público de
transporte terrestre e de concorrência desleal", afastando o fumus boni juris
invocado pela parte recorrente, ora agravante.
4. A recorrente defende que o Decreto estadual utilizado como fundamento
para a revogação da liminar concedida em favor do ora agravante 'não
alterou o regime anterior', o que demonstra que a análise da pretensão
recursal demanda a interpretação de lei local;
medida vedada a esta Corte Superior pelo óbice da Súmula 280 do STF.
5. Agravo interno desprovido"  (AgInt no AREsp n. 2.608.407/SC, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN24/3/2025
de  - grifou-se.)31/3/2025

 
Além disso, as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da

demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório
carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, supramencionado.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento.
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Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,
§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.842.124 / RJ
Número Registro: 2025/0023521-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084788920238190000 08151629220228190206 202424512436 8151629220228190206
84788920238190000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO DA COSTA ALMADA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/06/2025 30/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 30 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48605537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2025 00:30:56
Código de Controle do Documento: b2d5df83-c973-4877-b06b-f6d1706a697d


